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1. SUMÁRIO  

 

1.1. Introdução 

Este relatório contém os resultados da verificação externa à conta de gerência de 2013 do 

Cofre Privativo da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas (SRMTC), doravante 

também designado por Cofre-Madeira, realizada em observância do preceituado na alínea b) 

do art.º 113.º da LOPTC1. 

Refira-se que, em cumprimento do disposto na alínea d) do art.º 113.º da LOPTC, as contas 

do TC, incluindo a conta do Cofre-Madeira, relativas à gerência de 2013, foram auditadas por 

uma empresa especializada, a BDO & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de 

Contas, Lda.2. 

No ponto seguinte apresentam-se as principais conclusões da verificação externa à conta do 

Cofre-Madeira e da auditoria executada pela BDO. 

1.2. Conclusões  

A) Atividade económico-financeira  

1.  A receita em 2013 ascendeu a cerca de 691,7 mil euros, constituindo os 

“Emolumentos”, com 672,5 mil euros, a principal fonte de financiamento do Cofre-

Madeira, enquanto a despesa global atingiu um montante superior a 948,9 mil euros, 

em que as despesas com pessoal (774,3 mil euros) representaram 81,6% dos 

pagamentos (cfr. o ponto 3.1.). 

2. No período 2012/2013, as despesas totais cresceram 34,0% (mais 240,5 mil euros), 

devido, principalmente, ao aumento de 212 mil euros registado nas despesas com 

pessoal, por insuficiência das dotações atribuídas à SRMTC pelo Orçamento do 

Estado (cfr. o ponto 3.2.). 

B) Principais conclusões do trabalho realizado pela BDO (cfr. o ponto 5.1.) 

1. A BDO constatou que o imóvel “Casa de Função dos Ilhéus”3 não dispunha de 

seguro multirriscos, tendo recomendado a sua contratação, ao que o Conselho 

Administrativo da SRMTC respondeu que é sua “(…) intenção vir a contratualizar, 

no primeiro semestre de 2014, um seguro multirriscos”. 

2. A empresa refere que a SRMTC não procedeu à especialização dos proveitos 

relacionados com os emolumentos cobrados em processos de fiscalização prévia e 

recomendou a especialização desses emolumentos, de modo a assegurar o princípio da 

especialização dos exercícios. 

                                                 
1
  Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada pelas Leis 

n.ºs 87 -B/98, de 31 de dezembro, 1/2001, de 4 de janeiro, 55 -B/2004, de 30 de dezembro, 48/2006, de 29 de agosto, 

35/2007, de 13 de agosto, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 61/2011, de 7 de dezembro, e Lei n.º 2/2012, de 6 de janeiro. 
2  A BDO foi a firma selecionada para o triénio 2012-2014, por concurso público organizado pela Direcção-Geral do 

Tribunal de Contas. 
3
  Registado nas Contas do Cofre Privativo. 



 

 

 

 
Verificação Externa à Conta da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas (Cofre Privativo) – 2013  

 

 4 

Em resposta, o Conselho Administrativo da SRMTC informou que tentará, na medida 

do possível, proceder à referida especialização “(…) tendo em conta a duração 

estimada dos trabalhos de apreciação dos correlativos contratos”.  

3. A empresa de auditoria detetou ainda duas situações em que o fundamento legal, 

invocado na guia de emolumentos, não está em consonância com o valor apurado de 

emolumentos, embora o cálculo esteja correto, e, por isso, recomendou que fossem 

“(…) desencadeados esforços no sentido de fazer constar no documento de cobrança 

dos emolumentos o correto fundamento legal do seu cálculo”. 

4. Com fundamento nas verificações efetuadas, a BDO expressou a opinião de que as 

demonstrações financeiras “apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos 

os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira do Tribunal de Contas – 

Secção Regional da Madeira (…) Cofre Privativo, em 31 de dezembro de 2013, o 

resultado das suas operações e os fluxos financeiros no exercício findo naquela 

data, em conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites”. 

C) Fiabilidade da conta (cfr. o ponto 5.2.) 

1. Os trabalhos executados pelos auditores da SRMTC não evidenciaram questões 

materiais suscetíveis de questionar a legalidade e a regularidade das operações 

examinadas e a consistência, integralidade e fiabilidade das contas e das 

demonstrações financeiras do Cofre-Madeira.  

2. A demonstração numérica a que se refere a alínea c) do n.º 3 do artigo 54.º da 

LOPTC está apoiada nas demonstrações financeiras apresentadas. 

3. Em consequência, o Tribunal de Contas, em consonância com a opinião emitida pela 

empresa de auditoria BDO, formula um juízo favorável sobre a conta de 2013 do 

Cofre-Madeira. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA AÇÃO 

 

2.1. Fundamento, Âmbito e Objetivos 

De acordo com o previsto na alínea b) do art.º 113.º da LOPTC e no Programa de Fiscalização 

da SRMTC para 2014, aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas4,  realizou-se uma 

verificação externa à conta do Cofre Privativo da Secção Regional da Madeira do Tribunal de 

Contas, relativamente à gerência de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2013.  

A verificação externa teve em consideração o âmbito descrito no art.º 54.º da LOPTC, 

visando, nomeadamente, apreciar se a conta e as demostrações financeiras da SRMTC 

refletem fidedignamente os recebimentos e pagamentos ocorridos na gerência, bem como a 

sua situação financeira e patrimonial, e se as correspondentes operações foram efetuados de 

acordo com as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

A ação compreendeu ainda a análise e a conferência da conta com vista à demonstração 

numérica das operações que integram o débito e o crédito da gerência de 2013. 

2.2. Metodologia  

A verificação externa apoiou-se5, por razões de eficiência e de eficácia, nos trabalhos da 

auditoria desenvolvida pela BDO6, cujo exame, com vista à emissão de uma opinião formal 

sobre as demonstrações financeiras da SRMTC, incluiu7: 

(i) A verificação, por amostragem, do suporte das quantias e divulgações constantes 

das demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos 

e critérios definidos pelo Conselho Administrativo, utilizadas na sua preparação;  

(ii) A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adotadas e a sua 

divulgação, tendo em conta as circunstâncias; 

(iii) A verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; 

(iv) A apreciação da adequabilidade, em termos globais, da apresentação das 

demonstrações financeiras; 

(v) A verificação da concordância da informação financeira constante do relatório de 

gestão com as demonstrações financeiras.  

 

                                                 
4
  Na sua sessão de 11 de dezembro de 2013, através da Resolução n.º 33/2013 – PG, publicada no Diário da República, 2.ª 

série, n.º 244, de 17 de dezembro. 
5
  A verificação foi realizada com recurso aos métodos e técnicas de auditoria estabelecidos no PGA/PA aprovado pelo Juiz 

Conselheiro da SRMTC, por despacho de 13 de fevereiro de 2014, exarado na Informação n.º 14/2014 – UAT III, de 13 

de fevereiro de 2014.  
6
  Tendo em consideração os normativos internacionais aplicáveis à utilização de trabalhos de outros auditores. Cfr. as 

Linhas diretrizes europeias relativas à aplicação das normas de auditoria da INTOSAI – n.º 25 – Utilização dos trabalhos 

de outros auditores e peritos e ISSAI 1600 - Considerações especiais – Auditorias a demonstrações financeiras de grupo 

(incluindo o trabalho dos auditores dos componentes). 
7
  Ver os Anexos III e IV, respeitantes, respetivamente, ao Relatório de Fiscalização e Auditoria e ao Memorando Técnico 

elaborados pela BDO. 
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A BDO planeou e executou os seus trabalhos de acordo com as normas de auditoria e de 

revisão de contas internacionalmente aceites, tendo efetuado, nomeadamente, testes de 

conformidade e substantivos, verificações documentais, circularização de saldos de clientes 

e análise da sua antiguidade, contagem de fundos e confirmação de saldos. 

Estes trabalhos, que incluíram o acompanhamento de conclusões e recomendações do 

memorando técnico de auditoria de 31/03/2013 da BDO (gerência de 2012), foram objeto de 

revisão pelos auditores da SRMTC junto da referida firma e dos serviços de gestão 

financeira da Secção Regional. 

2.3. Responsáveis 

A auditoria incidiu sobre o período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 

2013 da responsabilidade dos membros do CA identificados no quadro abaixo: 

NOME CARGO 

Ana Mafalda Nobre Reis Morbey Affonso Presidente 

Alberto Miguel Faria Pestana Vogal Efetivo 

Patricia Maria Nunes Ferreira da Silva Vogal Efetivo 

Maria Susana Ferreira da Silva Vogal Substituto 

Maria Merícia Correia Fernandes Dias Vogal Substituto 

2.4. Grau de Colaboração dos Responsáveis 

É de realçar a disponibilidade e o espírito de colaboração dos membros do CA e do 

Departamento de Apoio Instrumental do Serviço de Apoio da SRMTC, e ainda da BDO, que 

prestou os esclarecimentos solicitados e deu acesso à informação recolhida e aos seus 

documentos de trabalho.   

2.5. Enquadramento Institucional  

O Cofre-Madeira é um Fundo Autónomo que goza de personalidade jurídica, autonomia 

administrativa e financeira e tem património próprio8. 

O Presidente do TC dispõe de poderes administrativos e financeiros idênticos aos que 

integram a competência ministerial, podendo delegar, no todo ou em parte, no vice-

presidente e nos juízes das secções regionais9. 

O CA10, por sua vez, exerce a competência de administração financeira que integra a gestão 

normal dos serviços de apoio, competindo-lhe, designadamente:  

a) Autorizar as despesas que não devam ser autorizadas pelo Presidente; 

b) Autorizar o pagamento de despesas, qualquer que seja a entidade que tenha autorizado 

a respetiva realização; 

                                                 
8 
 Cfr. o artigo 35.º da LOPTC. 

9  Cfr. o n.º 2 do artigo 33.º da LOPTC. 
10

  Nos termos do artigo 34.º da LOPTC, nas Secções Regionais, o CA é presidido pelo subdiretor-geral e integram-no dois 

vogais designados pelo juiz sob proposta do subdiretor-geral. Sobre as competências do CA, ver o n.º 4 do mesmo artigo 

34.º. O CA é uma entidade que presta contas ao TC (art.º 113.º da LOPTC). 
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c) Gerir o Cofre da Secção Regional; 

d) Elaborar e apresentar a conta de gerência. 

2.6. Exercício do Contraditório 

Em cumprimento do disposto no art.º 13.º da LOPTC, o relato foi enviado aos membros do 

CA para que, querendo, se pronunciassem sobre o seu conteúdo e conclusões. 

Os membros efetivos do CA informaram que nada tinham a referir sobre o teor do relato “à 

exceção da observação B) 3., onde deveria ser feita referência, em consonância com o 

Memorando Técnico de Fiscalização e Auditoria da BDO, que o cálculo do montante de 

emolumentos está correto” 11. 

Os membros substitutos nada alegaram sobre o relato, “(…) uma vez que não tiveram 

qualquer intervenção nos atos e operações que estão subjacentes (…)” à conta de 

gerência12.

                                                 
11  A resposta conjunta dos membros efetivos do CA consta de documento com a data de 24-03-2014, registado nesta Secção 

Regional com o n.º 902.  
12  A resposta conjunta dos membros substitutos consta de documento com a data de 24-03-2014, registado nesta Secção 

Regional com o n.º 913. 
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3. RESULTADOS DA VERIFICAÇÃO DA CONTA 

 

3.1. Fluxos financeiros da gerência 

A estrutura orçamental da receita está patente no quadro seguinte: 

Quadro 1 - Execução da Receita em 2013 

(em euros) 

Receita 
Orçamento 

Final 
Execução 

Grau 

Execução 
Estrutura 

Receitas Correntes 

04. Taxas - Emolumentos do Tribunal de Contas 495.000,00 672.546,15 135,9% 19,7% 

05. Juros - DGT 5.500,00 14.064,52 255,7% 0,4% 

07. Reembolsos SSMJ 100,00 0,00 0,0% 0,0% 

07. Outros reembolsos  6.000,00 5.040,00 84,0% 0,1% 

Subtotal 506.600,00 691.650,67 136,5% 20,3% 

Receitas de Capital 

15. Reposições não abatidas nos pagamentos 500,00 689,00 137,8% 0,0% 

16. Saldo da gerência anterior 2.714.935,00 2.714.934,45 100,0% 79,7% 

Subtotal 2.715.435,00 2.715.623,45 100,0% 79,7% 

Total 3.222.035,00 3.407.274,12 105,7% 100,0% 

Fonte: Mapa de Fluxos de Caixa e Mapa de Controlo Orçamental – Cofre Privativo – 2013 

 
Em 2013, a receita teve uma taxa de execução de cerca de 105,7% face ao orçamentado, 

sendo de 136,5% para as “Receitas correntes” e de 100% para as “Receitas de capital”. 

A receita naquele ano ascendeu a cerca de 691,7 mil euros, constituindo os “Emolumentos”, 

com 672,5 mil euros, a principal fonte de financiamento do Cofre Privativo. O remanescente 

respeita, essencialmente, a “Juros-Direção Geral do Tesouro”.  

Por sua vez, o saldo da gerência anterior, no montante de 2,7 milhões de euros, constituiu a 

principal componente da receita própria.  

A despesa atingiu um montante superior a 948,9 mil euros, com a seguinte distribuição por 

rubrica da classificação económica:  
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Quadro 2 - Execução das Despesas em 2013 

(em euros) 

Despesa 
Orçamento 

final 
Execução 

Grau 

Execução 
Estrutura 

Despesas Correntes 
    

01. Despesa com o Pessoal 818.420,00 774.296,94 94,6% 81,6% 

02. Aquisição de Bens e Serviços 208.994,00 160.733,85 76,9% 16,9% 

Subtotal 1.027.414,00 935.030,79 91,0% 98,5% 

Despesas de Capital 
    

07. Aquisição de Bens de Capital 120.648,00 13.926,15 11,5% 1,5% 

Subtotal 120.648,00 13.926,15 11,5% 1,5% 

Total 1.148.062,00 948.956,94 82,7% 100,0% 

Fonte: Mapa de Fluxos de Caixa e Mapa de Controlo Orçamental – Cofre Privativo – 2013 

Em termos globais foram despendidos menos 199,1 mil euros do que o previsto, registando as 

despesas correntes uma taxa de execução orçamental de 91,0% e as despesas de capital de 

11,5%.  

Destaca-se o peso das despesas com pessoal, representativas de 81,6% dos pagamentos (774,3 

mil euros), seguidas das despesas com a aquisição de bens e serviços correntes com 16,9% 

(160,7 mil euros). 

3.2. Evolução das receitas e das despesas no biénio 

No biénio 2012/2013, a receita total diminuiu 0,5% devido, sobretudo, à diminuição de 50,7% 

dos juros (-14,5 mil euros), conforme se pode verificar no quadro abaixo: 

Quadro 3 – Evolução dos Recebimentos 

(em euros) 

Designação 2012 2013 
∆ 2012/2013 

Valor % 

Receitas Correntes 

    04. Taxas - Emolumentos do Tribunal de 

Contas 
642.887,00 672.546,15 29.659,15 4,6% 

05. Juros - DGT 28.546,26 14.064,52 -14.481,74 -50,7% 

07. Reembolsos SSMJ 0 0,00 0,00 0,0% 

07. Outros reembolsos  5.040,00 5.040,00 0,00 0,0% 

Subtotal 676.473,26 691.650,67 15.177,41 2,2% 

Receitas de capital  
  

  

15. Reposições não abatidas nos pagamentos 0 689,00 689,00 100,0% 

16. Saldo da gerência anterior 2.746.875,08  2.714.934,45 -31.940,63 -1,2% 

Subtotal 2.746.875,08 2.715.623,45 -31.251,63 -1,1% 

Total 3.423.348,34 3.407.274,12 -16.074,22 -0,5% 

Em termos comparativos, face a 2012, constatou-se uma variação de 2,2% (cerca de 15,2 mil 

euros) na receita corrente, influenciada pelo aumento de 29,7 mil euros na cobrança de 

“Emolumentos” (4,6%). 
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No quadro infra é apresentada a evolução dos pagamentos no período 2012/2013: 

Quadro 4 – Evolução dos Pagamentos  

(em euros) 

Designação 2012 2013 ∆ 2012/2013 

Valor % 

Despesas Correntes 

    01. Despesa com o Pessoal 562.242,17 774.296,94 212.054,77 37,7% 

02. Aquisição de Bens e Serviços 128.432,97 160.733,85 32.300,88 25,1% 

Subtotal 690.675,14 935.030,79 244.355,65 35,4% 

Despesas de Capital 
    

07. Aquisição de Bens de Capital 17.738,75 13.926,15 -3.812,60 -21,5% 

Subtotal 17.738,75 13.926,15 -3.812,60 -21,5% 

Total 708.413,89 948.956,94 240.543,05 34,0% 

Fonte: Mapa de Fluxos de Caixa e Mapa de Controlo Orçamental – Cofre Privativo – 2012 e 2013. 

No período considerado, as despesas totais também sofreram um acréscimo de 34,0% (mais 

240,5 mil euros) devido, principalmente, ao aumento de mais de 212 mil euros nas despesas 

com o pessoal, por insuficiência das dotações atribuídas à SRMTC pelo Orçamento do 

Estado. 

Por outro lado, apenas ocorreu uma redução de 3,8 mil euros nas aquisições de bens de capital 

(- 21,5% do total). 

3.3. Análise económico-financeira 

A situação económica e financeira do Cofre Privativo da SRMTC, no biénio de 2012/2013, 

encontra-se sintetizada nos pontos seguintes. 

3.3.1. Balanço 

Na sequência da análise realizada ao Balanço do exercício de 201313 evidenciam-se os 

seguintes aspetos: 

- Os Títulos Negociáveis14 (com 2,1 milhões de euros) são a componente do Ativo com 

maior representatividade (53,1% do total), apesar de terem registado uma redução de 

12,5% (ou seja, menos 300 mil euros) face a 2012; 

- As Imobilizações Corpóreas também representam uma parte significativa do Ativo 

(38%) com mais de 1,6 milhões de euros; 

- No final de 2013, os Fundos Próprios apresentavam o montante aproximado de 4,3 

milhões de euros, refletindo a redução de 5,3% face ao ano anterior, quando atingiram o 

valor de 4,5 milhões de euros; 

                                                 
13

  Cfr. o Anexo I. 
14

  Mais concretamente são aplicações de tesouraria de curto prazo denominadas de CEDIC’s (Certificados Especiais de 

Dívida de Curto Prazo). 
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- O Passivo sofreu um expressivo acréscimo de 46,0% (mais de 3,9 mil euros) face a 

2012, atingindo os 13,7 mil euros, em resultado do aumento do montante registado na 

conta de Acréscimos de Custos. 

3.3.2. Demonstração de resultados 

Destacam-se os seguintes aspetos do exame efetuado à Demonstração de Resultados do 

exercício de 201315:  

- Os “Custos e perdas operacionais” atingiram o montante de 987,2 mil euros, dos 

quais 770,1 mil euros (81,5%) respeitam a “Custos com o pessoal” e 157,7 mil euros a 

“Fornecimentos e Serviços Externos” (19,8%); 

- Em relação a 2012, observou-se um aumento de 36,5% (205,8 mil euros) nos “Custos 

com o pessoal”, devido ao acréscimo de despesas com remunerações diretas, e de 27% 

(33,5 mil euros) nos “Fornecimentos e Serviços Externos”, em resultado do aumento 

de custos associados ao contrato de fornecimento da aplicação RIGORE16; 

- De acordo com o Relatório de Gestão, o acréscimo de 47,5 mil euros ocorrido nos 

“Custos e perdas extraordinários”, resultou das regularizações com os acréscimos de 

custos relacionados, principalmente, com o aumento do valor da CGA da 

responsabilidade da entidade patronal e com o subsídio de férias, que não tinha sido 

especializado no ano anterior; 

- O total de “Proveitos e ganhos” foi de 795,4 mil euros, sendo que 739,1 mil euros 

respeitam a “Proveitos e ganhos operacionais”, quase totalmente referentes a 

“Impostos e taxas” (734,3 mil euros); 

- Em termos comparativos, face a 2012, o crescimento dos “Proveitos e ganhos 

operacionais” de 12,1% decorreu, principalmente, do aumento de 80,8 mil euros 

(12,4%) nos Impostos e taxas” em virtude da especialização de emolumentos em sede 

de fiscalização sucessiva e concomitante17;   

- O ano de 2013 caracterizou-se, ainda, por uma redução dos “Proveitos e ganhos 

financeiros” em 18,7 mil euros e um aumento dos “Proveitos e ganhos 

extraordinários” de 42,2 mil euros18; 

- O “Resultado líquido do exercício” apurado foi negativo em cerca de 240,1 mil euros, 

o que representou um agravamento de 180,4 mil euros face a 2012. 

 

  

                                                 
15

  Cfr. o Anexo II. 
16

  De acordo com o Relatório de Gestão de 2013. 
17

  Idem. 
18

  De acordo com o Relatório de Gestão, o acréscimo verificado nos Proveitos e Ganhos Extraordinários resultou, 

principalmente, “(…) da contabilização como proveito da amortização do ano do edifício sede adquirido com verbas do 

Capítulo 50.º - PIDDAC (…), e da correção de acréscimos e deferimentos de anos anteriores respeitante a despesas com 

remunerações a liquidar, assim como da anulação da provisão de cobrança duvidosa no valor de 39 552,30€”. 
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4. DEMONSTRAÇÃO NUMÉRICA 

A conta de gerência de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2013, do Cofre Privativo da 

SRMTC, da responsabilidade do CA, foi instruída com todos os documentos necessários à sua 

liquidação, conforme estabelece Instrução n.º 1/2004 – 2ª Secção – Instruções para a 

organização e documentação das contas abrangidas pelo Plano Oficial de Contabilidade 

Pública, publicada no D.R., II Série, n.º 38, de 14 de fevereiro.  

Em execução do n.º 4 da Resolução n.º 23/2011, de 30 de novembro19, a prestação de contas 

de 2013 do Cofre Privativo da SRMTC foi efetuada por via eletrónica. 

Das operações que integram o débito e o crédito da gerência, resulta a demonstração numérica 

seguinte: 

DÉBITO:   

Saldo da gerência anterior
20

 2 714 934,45€  

Recebido na gerência 974 727,86€21 3.689.662,31€ 

   

CRÉDITO:   

Saído na gerência 1 231 345,13€22  

Saldo para a gerência 

seguinte
23

 
2 458 317,18€ 3.689.662,31€ 

O saldo de abertura corresponde ao saldo final da conta de gerência anterior (2012), objeto 

de verificação interna, homologada pelo Juiz Conselheiro da SRMTC em 19 de abril de 

2013 (Homologação n.º 29/FS/2013). 

  

                                                 
19  Cfr. o  n.º 4 da Resolução n.º 52/2012, de 12 de dezembro, publicada no DR, 2.ª série n.º 245, de 19 de dezembro de 

2011, que refere que “A prestação de contas por via eletrónica das entidades não dispensadas e que se encontrem abrangidas 

pelo POCAL, POCP e POC sectoriais é obrigatória podendo, em casos excecionais devidamente fundamentados, ser autorizada 

pelo Juiz da Secção Regional a sua apresentação noutro suporte, desde que solicitada até 31 de março de 2013 (…)”. 
20  O saldo da gerência anterior constante do mapa de fluxos de caixa corresponde ao somatório dos títulos negociáveis com 

os depósitos bancários e caixa a 31/12/2012. 
21

  Inclui 282 388,19€ referentes à retenção de Receitas do Estado e de Operações de Tesouraria. 
22

  Inclui 282 388,19€ referentes à entrega de Receitas do Estado e de Operações de Tesouraria. 
23  O saldo para a gerência seguinte constante do mapa de fluxos de caixa corresponde ao somatório dos títulos negociáveis 

com os depósitos bancários e caixa a 31/12/2013. 
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5. CONCLUSÕES 

 

5.1. Conclusões da Empresa de Auditoria 

Com fundamento nas verificações efetuadas, a BDO apresentou o relatório de auditoria24 no 

qual expressa a opinião de que as DF “… apresentam de forma verdadeira e apropriada, em 

todos os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira do Tribunal de Contas – 

Secção Regional da Madeira (…) Cofre Privativo, em 31 de dezembro de 2013, o resultado 

das suas operações e os fluxos financeiros no exercício findo naquela data, em 

conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites”. 

Apresentou também um Memorando Técnico respeitante ao exercício de 201325, em que no 

ponto 2.1. considera que ficaram resolvidos neste exercício os seguintes assuntos referidos 

no Memorando Técnico referente ao exercício de 201226: 

a) Contratação de serviços de seguros e vigilância:  

i. Foi efetuado um novo procedimento de contratação pública para a “Aquisição 

de serviços de segurança, vigilância e receção da Sede da SRMTC”27, tendo 

sido enviado convite a 6 entidades.  

A prestação de serviços foi adjudicada ao concorrente PROSEGUR, Lda. que 

apresentou o preço mais baixo e o respetivo contrato foi celebrado em 1 de 

agosto de 2013, pelo prazo de 1 ano, passível de renovação por mais 2 anos, a 

contar a partir do dia 1 de setembro de 2013; 

ii. No que respeita à contratação de serviços de seguros, a SRMTC efetuou uma 

consulta de mercado a solicitar propostas para o seguro do edifício sede da 

SRMTC. Como os prémios de seguro propostos eram substancialmente 

superiores, a Secção optou por manter o contrato que estava em vigor. 

Quanto ao seguro automóvel, foi efetuado um novo procedimento de 

contratação, passando o serviço a ser prestado pela mediadora CBK Madeira – 

Corretores de Seguros, S.A.. 

b) Especialização dos juros das aplicações CEDIC: os proveitos referentes aos juros das 

aplicações CEDIC foram registados em “Acréscimo de Proveitos” e o respetivo custo 

(retenção na fonte) foi relevado em “Acréscimo de Custos”. 

A BDO, no ponto 2.2. do Memorando Técnico relativo a 2013, constatou que o imóvel “Casa 

de Função dos Ilhéus”28 não dispunha de seguro multirriscos, tendo recomendado a sua 

contratação, ao que o CA da SRMTC respondeu que é sua “(…) intenção vir a contratualizar, 

no primeiro semestre de 2014, um seguro multirriscos”. 

                                                 
24

  Cfr. o Anexo III. 
25

  Cfr. o Anexo IV. 
26

  Datado de 31/03/2013. 
27

  Ao abrigo da al. a) do n.º 1 do art.º 16.º, art.º 18.º, al. a) do n.º 1 do art.º 20.º, n.º 1 do art.º 36.º, art.º 38.º, art.ºs 112.º a 

127.º e 465.º do CCP. 
28

   Registado nas Contas do Cofre Privativo. 
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No ponto 2.3. do Memorando, a empresa de auditoria referiu que tinha constatado que a 

SRMTC não procede à especialização29 dos proveitos relacionados com os emolumentos da 

fiscalização prévia, tendo a Secção Regional informado que, neste tipo de fiscalização, o 

trabalho não é medido em unidades de tempo (UT’s).  

Assim, a BDO recomendou que fossem especializados os emolumentos relativos a processos 

de fiscalização prévia, de modo a assegurar o princípio da especialização dos exercícios. Em 

resposta, CA da SRMTC informou que tentará, na medida do possível, proceder à referida 

especialização “(…) tendo em conta a duração estimada dos trabalhos de apreciação dos 

correlativos contratos”. 

A empresa de auditoria detetou ainda duas situações em que o fundamento legal, invocado na 

guia de emolumentos, não está em consonância com o valor apurado de emolumentos, embora 

o cálculo esteja correto, e, por isso, recomendou que fossem “(…) desencadeados esforços no 

sentido de fazer constar no documento de cobrança dos emolumentos o correto fundamento 

legal do seu cálculo”. 

Por último, no ponto 2.4 do Memorando, a empresa de auditoria referiu que um “(…) 

despacho do Senhor Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas, datado de 4 de abril de 

2013, permitiu à SRMTC utilizar o Saldo da Gerência do Cofre Privativo, no montante 

máximo de 680 728 euros, com o objetivo de colmatar a insuficiência prevista ao nível das 

dotações do Orçamento do Estado com os custos com Pessoal e manutenção do edifício sede 

da SRMTC”. 

5.2. Conclusões da Verificação Externa 

Os trabalhos executados pelos auditores da SRMTC, que incluíram a revisão de trabalhos da 

auditoria externa efetuada pela BDO e o acompanhamento de observações e recomendações 

anteriores, não evidenciaram questões materiais suscetíveis de questionar a legalidade e a 

regularidade das operações examinadas e a consistência, integralidade e fiabilidade das 

contas e das demonstrações financeiras do Cofre Privativo da Secção Regional da Madeira.  

A demonstração numérica a que se refere a alínea c) do n.º 3 do artigo 54.º da LOPTC está 

apoiada nas demonstrações financeiras apresentadas. 

Em consequência, o Tribunal de Contas, em consonância com a opinião emitida pela 

empresa de auditoria BDO, formula um juízo favorável sobre as contas de 2013 do Cofre 

Privativo da Secção Regional da Madeira. 

 

                                                 
29

  Atendendo ao princípio da especialização definido no POCP, os “proveitos e os custos são reconhecidos quando obtidos 

ou incorridos, independentemente do seu recebimento ou pagamento, devendo incluir-se nas demonstrações financeiras 

dos períodos a que respeitem”. 
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6. EMOLUMENTOS 

Nos termos do n.º 1 do art.º 9.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, 

aprovado pelo DL n.º 66/96, de 31 de maio30, os emolumentos devidos pela verificação da 

conta da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas (Cofre Privativo), cujo cálculo 

consta do Anexo V, ascendem a 6 916,51€.  

                                                 
30

  Com as alterações da Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, e pelo art.º 95.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de abril. 
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7. DETERMINAÇÕES FINAIS 

Nos termos conjugados dos art.ºs 78.º, n.º 2, alínea a), 105.º, n.º 1, e 107.º, n.º 3, todos da 

LOPTC, decide-se:  

a) Aprovar o presente Relatório, bem como as suas conclusões.  

b) Ordenar que um exemplar deste Relatório seja remetido ao Conselho Administrativo 

da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas. 

c) Determinar a entrega de um exemplar deste Relatório ao Excelentíssimo Magistrado 

do Ministério Público junto desta Secção Regional, nos termos do art.º 29.º, n.º 4, da 

LOPTC.  

d) Fixar os emolumentos nos termos descritos no ponto 6. 

e) Mandar divulgar o presente relatório na Intranet e no sítio do Tribunal de Contas na 

Internet, depois de ter sido notificado aos responsáveis. 

Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, em 27 de março de 2014. 
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I - Balanço – 2012/2013 

(euros) 

Descrição 2013 2012 ∆ 2012/2013 

Ativo 

Imobilizado líquido      
42+44 Imobilizações corpóreas 1.626.998,15 38,0% 1.662.186,24 36,8% -2,1% 

Existências 
     

32 Mercadorias 4.149,13 0,1% 4.811,73 0,1% -13,8% 

Dívidas de terceiros – Curto prazo 
     

212 Contribuintes C/C 28.214,48 0,7% 23.446,70 0,5% 20,3% 

Títulos negociáveis 
     

153 Títulos da dívida pública 2.100.000,00 49,0% 2.400.000,00 53,1% -12,5% 

Depósitos bancários e caixa 
     

13 Conta no Tesouro 356.227,18 8,3% 312.844,45 6,9% 13,9% 

11 Caixa 2.090,00 0,0% 2.090,00 0,0% 0,0% 

Diferimentos 
     

271 Acréscimos de proveitos 158.295,60 3,7% 105.413,35 2,3% 50,2% 

272 Custos diferidos 5.428,33 0,1% 6.704,31 0,1% -19,0% 

Total do Ativo 4.281.402,87 100,0% 4.517.496,78 100,0% -5,2% 

Fundos Próprios 

Fundos Próprios      
51 Património 3.691.338,32 86,2% 3.691.338,32 81,7% 0,0% 

59 Resultados transitados 816.406,17 19,1% 876.047,86 19,4% -6,8% 

88 Resultado líquido do exercício -240.056,12 -5,6% -59.641,69 -1,3% 302,5% 

Total dos Fundos Próprios 4.267.688,37 99,7% 4.507.744,49 99,8% -5,3% 

Passivo 

Dívidas a terceiros – Curto prazo      
24 Estado e outros entes públicos 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,0% 

Acréscimos e diferimentos 
     

273 Acréscimos de custos 13.714,50 0,3% 9.752,29 0,2% 40,6% 

274 Proveitos diferidos 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,0% 

Total do Passivo 13.714,50 0,3% 9.752,29 0,2% 40,6% 

Total dos Fundos Próprios e Passivo 4.281.402,87 100,0% 4.517.496,78 100,0% -5,2% 
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II - Demonstração de Resultados – 2012/2013 

(em euros) 

Custos e Perdas 
2013 2012 

% 
∆ 

Valor % Valor 2012/2013 

Custo das merc. vendidas e das mat. consumidas 5.549,93 0,7% 4.549,52 0,7 22,0% 

Fornecimentos e serviços externos 157.694,06 19,8% 124.197,19 17,9 27,0% 

Custos com o pessoal 770.089,72 96,8% 564.244,90 81,5 36,5% 

Outros custos e perdas operacionais 5.343,88 0,7% 8.789,01 1,3 -39,2% 

Amortizações do exercício 48.477,92 6,1% 48.973,07 7,1 -1,0% 

(A) 987.155,51 124,1% 750.753,69 108,5 31,5% 

Custos e perdas financeiras 0 0,0% 0 0,0 0,0% 

(C) 987.155,51 124,1% 750.753,69 108,5 31,5% 

Custos e perdas extraordinárias 48.295,22 6,1% 805,18 0,1 5898,1% 

(E) 1.035.450,73 130,2% 751.558,87 108,6 37,8% 

Resultado líquido do exercício -240.056,12 -30,2% -59.641,69 -8,6 302,5% 

Total 795.394,61 100,0% 691.917,18 100,0 15,0% 

Proveitos e ganhos 
     

Impostos e Taxas 734.297,38 92,3% 653.520,91 94,5 12,4% 

Proveitos suplementares 4.800,00 0,6% 5.550,00 0,8 -13,5% 

(B) 739.097,38 92,9% 659.070,91 95,3 12,1% 

Proveitos e ganhos financeiros 14.084,57 1,8% 32.795,02 4,7 -57,1% 

(D) 753.181,95 94,7% 691.865,93 100,0 8,9% 

 Proveitos e ganhos extraordinários 42.212,66 5,3% 51,25 0,0 82266,2% 

(F) 795.394,61 100,0% 691.917,18 100,0 15,0% 

Total 795.394,61 100,0% 691.917,18 100,0 15,0% 
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III - Relatório de Fiscalização e Auditoria da BDO 
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IV – Memorando Técnico de Auditoria (Conta de Gerência de 2013) 
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V – Nota de Emolumentos e outros encargos 

(DL n.º 66/96, de 31 de maio)1 

AÇÃO: Verificação Externa à Conta da Secção Regional (Cofre Privativo) –  

 Gerência de 2013 

ENTIDADE FISCALIZADA: Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas – Cofre Privativo 

  

SUJEITO PASSIVO: Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas – Cofre Privativo 

  

 

DESCRIÇÃO BASE DE CÁLCULO VALOR 

ENTIDADES COM RECEITAS PRÓPRIAS 

EMOLUMENTOS EM PROCESSOS DE CONTAS (art.º 9.º) % RECEITA PRÓPRIA/LUCROS  

VERIFICAÇÃO DE CONTAS DA ADMINISTRAÇÃO 

REGIONAL/CENTRAL: 
1,0 

691 650,67€ 
   6.916,51€ 

VERIFICAÇÃO DE CONTAS DAS AUTARQUIAS LOCAIS: 0,2 -    0,00 € 

EMOLUMENTOS EM OUTROS PROCESSOS (art.º 10.º) 

(CONTROLO SUCESSIVO E CONCOMITANTE) 

CUSTO 

STANDARD 

(a) 

UNIDADES DE TEMPO 

 

AÇÃO FORA DA ÁREA DA RESIDÊNCIA OFICIAL: € 119,99 -    0,00 € 

AÇÃO NA ÁREA DA RESIDÊNCIA OFICIAL: € 88,29 -    0,00 € 

ENTIDADES SEM RECEITAS PRÓPRIAS 

EMOLUMENTOS EM PROCESSOS DE CONTAS OU EM OUTROS 

PROCESSOS (n.º 6 do art.º 9.º e n.º 2 do art.º 10.º): 
5 x VR (b) - 

a) Cfr. a Resolução n.º 4/98 – 2ª Secção do TC. Fixa o custo 
standard por unidade de tempo (UT). Cada UT equivale 3H30 

de trabalho.  

b) Cfr. a Resolução n.º 3/2001 – 2ª Secção do TC. Clarifica a 
determinação do valor de referência (VR), prevista no n.º 3 do 

art.º 2.º, determinando que o mesmo corresponde ao índice 100 

da escala indiciária das carreiras de regime geral da função 

pública em vigor à data da deliberação do TC geradora da 

obrigação emolumentar. O referido índice encontra-se 

atualmente fixado em € 343,28 pelo n.º 2.º da Portaria n.º 1553-
C/2008, de 31 de Dezembro. 

EMOLUMENTOS CALCULADOS: 6.916,51€ 

LIMITES 

(b) 

MÁXIMO (50XVR) 17.164,00 € 

MÍNIMO (5XVR) 1.716,40 €  

EMOLUMENTOS DEVIDOS: 6.916,51€ 

OUTROS ENCARGOS (N.º3 DO ART.º 10.º) - 

TOTAL EMOLUMENTOS E OUTROS ENCARGOS: 6.916,51€ 

 

1) Diploma que aprovou o regime jurídico dos emolumentos do TC, retificado pela Declaração de Retificação n.º 11-A/96, de 29 de 

Junho, e na nova redação introduzida pela Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto, e pelo art.º 95.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril. 
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